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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE010/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0608.01/2026. 

EDITAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
ID CONTRATAÇÃO PNCP: ______________________. 

 
 

PREÂMBULO 
 
 

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 
PREGOEIRO designado por portaria (em anexo aos autos) nos termo do DECRETO 
MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, auxiliado(a) pela equipe de apoio 
também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, para a 
escolha da seleção da PROPOSTA APTA A GERAR O RESULTADO DE CONTRATAÇÃO 
MAIS VANTAJOSO PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, objetivando a contratação do 
objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e seus anexos, e 
as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas 
alterações posteriores, no DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 
2024, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados), além das 
demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital e seus anexos, com suas 
alterações, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA. 
 

OBJETO: 

A presente licitação tem por objeto é a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de disponibilização de 
internet, com instalação, manutenção e suporte técnico para 
atender as necessidades das diversas secretarias do município 
de Frecheirinha/Ce, nas condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA constante do Anexo I do Edital. 

TIPO DE OBJETO 
A presente contratação refere-se a SERVIÇOS COMUNS, conforme 
definição do art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos 
termos do Decreto Municipal nº 002/2024, de 02 de janeiro de 2024. 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO 

TIPO: GLOBAL (LOTE ÚNICO)  

DO REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

O regime de execução indireta se dará por MENOR PREÇO GLOBAL 

ÓRGÃO GERENCIADOR SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE 
TRANSPORTE; SECRETARIA DE DEFESA CIVIL, TRÂNSITO E 
SEGURANÇA PÚBLICA; SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
PECUÁRIA; SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, BEM-ESTAR E 
PROTEÇÃO ANIMAL; SECRETARIA ESPECIAL DA MULHER; 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE SAÚDE E 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
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INÍCIO DO ACOLHIMENTO 
DAS PROPOSTAS: 

25 de agosto de 2026. 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS 

11 de setembro de 2026, às 10:00 hs 

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇO 

11 de setembro de 2026, às 10:00 hs 

DO LOCAL DE 
REALIZAÇÃO 

O certame será realizado por meio do Sistema LICITANET, no 
endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, conforme termo de adesão 
firmado. 

REFERÊNCIA DE TEMPO 

Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. Na hipótese de não haver 
expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para 
no mínimo, 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas 
alterações posteriores, nos DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 
02 DE JANEIRO DE 2024, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados), além das demais 
disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital e seus 
anexos. 

 
1ª PARTE: NESTA LICITAÇÃO SERÃO ENCONTRADAS PALAVRAS, SIGLAS E 
ABREVIATURAS COM OS MESMOS SIGNIFICADOS: 
LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal, Qualificação 
técnica e qualificação econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase 
de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
CONTRATANTE: - O Município de FRECHEIRINHA/CE que é signatário do instrumento 
contratual; 
VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s)qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta 
licitação, e é signatária da Ata de Registro de Preços/Contrato com a Administração Pública; 
FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA: - A Prefeitura Municipal de FRECHEIRINHA, que é o 
órgão encarregado do acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo 
Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento 
dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos 
envelopes, o seu exame e a classificação dos licitantes, condução dos procedimentos relativos 
aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não 
houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o 
exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, 
após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação; 
EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Agente de 
Contratação durante a realização do PREGÃO ELETRÔNICO; 
AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
Ordenadora de Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objeto da licitação, 

http://www.licitanet.com.br/
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elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura 
da licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a 
celebração da Ata de Registro de Preços; 
ITEM/LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, sendo composta de subitens, 
deverá o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral; 
PMF: - Prefeitura Municipal de FRECHEIRINHA/CE. 
 
2ª PARTE - DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS: 
1. COMPÕEM O PRESENTE INSTRUMENTO, OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP; 
ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO; 
ANEXO IV - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NA FORMA DE 

CONSÓRCIO; 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO; 
ANEXO VI – JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES PARA COMPROVAÇÃO 

DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DAS LICITANTES; 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS - LEI N. 13.709/2018; 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO NA 

LEI Nº 9.854/99, E AO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NÃO 
EMPREGA MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE, NEM EMPREGA MENORES DE 16 (DEZESSEIS) ANOS EM TRABALHO 
ALGUM, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, 
CONFORME MODELO CONSTANTE DOS ANEXOS DESTE TERMO. 
OBS: AS DECLARAÇÕES ACIMAS CITADAS DEVERÃO SER APRESENTADAS PELAS 
LICITANTES ARREMATANTES, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO/INABILITAÇÃO. 
 
2. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DO SETOR DE LICITAÇÃO 
2.1. Sede da Prefeitura Municipal de Frecheirinha, na Av. Joaquim Pereira, nº 855, Bairro 
Centro, CEP: 62340-000, Município de Frecheirinha/CE. 
2.2. Horário de expediente da Prefeitura Municipal de Frecheirinha/CE: das 08h00min às 
12h00min. 
2.3. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 

2.3.1. O edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e nos sítios https://www.frecheirinha.ce.gov.br, campo: 
PUBLICAÇÕES/LICITAÇÃO e https://www.licitanet.com.br/processos. 
2.4. O certame será realizado por meio do sistema LICITANET, no endereço eletrônico 
https://portal.licitanet.com.br/login. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da licitação. 
3.2. Poderão participar deste PREGÃO  ELETRÔNICA os interessados que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e 
no Sistema do LICITANET, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, conforme termo de 

https://www.licitanet.com.br/processos
https://portal.licitanet.com.br/login
http://www.licitanet.com.br/
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adesão firmado, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2.1.1. Só poderá participar empresas cujo objeto social seja compatível com 
o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.5.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 
49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o licitante 
deve declarar eletronicamente em campo próprio do sistema: 

3.5.1.1. que possui enquadramento empresarial como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte; 

3.5.1.2. que no ano-calendário de realização desta licitação ainda não tenha 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 

3.5.2. A ausência dessas declarações no momento do envio da proposta, significará a 
renúncia da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte de utilizar-se das prerrogativas a ela 
concedida pela Lei Complementar federal nº 123/2006. 

3.5.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta melhor classificada, desde que esta não seja Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte. 

3.5.4. Ocorrendo o empate nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
inferior à proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

3.5.5. No caso de não contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte 
serão convocadas as remanescentes de mesmo enquadramento empresarial que se 
encontrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício de mesmo direito.  

3.5.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento 
empresarial, o objeto da licitação será adjudicado para o licitante que originalmente apresentou 
o melhor lance. 

3.5.6. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar os documentos 
de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, sob pena de inabilitação.  

3.5.7. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com 
restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, a partir da declaração de vencedora da licitação, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração, para apresentar as respectivas certidões de regularidade. 

3.5.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
proposta inicial, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 

3.5.9. Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 2.5.3 e 2.5.4, caso a 
licitação se destine exclusivamente a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei nº 14.133/2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – 
MEI. 
3.7. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno 
porte e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS/Das Aquisições Públicas e no 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024.  
3.8. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se 
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em 
qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão declarar no Sistema do LICITANET, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, 
firmado o exercício do direito de preferência previsto em Lei. 

3.8.1. O presente certame não destinará cota reservada para microempresas e 
empresas de pequeno porte, com espeque no art. 49, incisos II e III, da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, devido à particularidade do objeto 
licitado, conforme justificativa constante no ANEXO IX deste Edital. 
3.9. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO 

3.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.licitanet.com.br/
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3.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.9.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
3.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º, do art. 9º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.12. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.9.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.9.15. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.9.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9.17. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Será exigida apresentação dos documentos de habilitação, apenas pelo licitante 
vencedor. 

4.1.1. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação 
vinculadas ao documento SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a 
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 

4.1.2. A licitante cadastrada no Sistema do LICITANET, no endereço eletrônico: 
www.licitanet.com.br, SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação, na forma no inciso I, art. 63, da Lei Federal n°14.133/2021. 

4.1.3. A fase de habilitação está prevista no item 7 deste edital. 
4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.licitanet.com.br/
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4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto nos itens 8.6 e 8.12.1 deste Edital. 
4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1 
de abril de 2021. 
4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO 
DE 2024 e neste Edital.  
4.9. A licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E 
ANTICORRUPÇÃO - ANEXO AO EDITAL e, inclusive, na qualidade de eventualmente 
contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
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4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.  
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e o valor total do lote; 
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

ANEXO I -Termo de Referência. 
5.1.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no Termo de Referência, obrigando-se nos limites dela; 
5.1.4. O licitante (não) poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no Termo de Referência, obrigando-se nos limites dela; 
5.2. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da 
presente licitação discriminado no ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO, que terá caráter sigiloso 
até o final da licitação e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. Entretanto, na disputa de lances, o lance final, deverá atingir preço 
inferior ou igual ao limite máximo constante da ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO. Caso não 
seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço deverá 
reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado. 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, no momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
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proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
5.8.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas;  
5.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
5.12. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 02 
(duas) horas contado da convocação do Agente de Contratação, os documentos de 
habilitação. 
5.13. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme 
art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O licitante deverá enviar os documentos complementares via 
sistema no prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação. 

5.13.1. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos 
existentes à época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-
TCU-Plenário. 

5.13.2. Realizada a diligência, o não envio das informações ou documentos no prazo 
estabelecido pelo Agente de Contratação, ensejará a preclusão desse direito, resultando na 
inabilitação e/ou desclassificação do licitante. 

5.13.3. A não apresentação de autodeclarações formais e/ou termos de compromissos 
exigidos, exceto a declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas, não implicará na desclassificação ou inabilitação 
imediata do licitante. Compete a Administração mediante diligência, conceder o mesmo prazo 
estabelecido no edital para o devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo 
moderado e da razoabilidade. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes 
da etapa de lance. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes.  
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.  
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ADOTADO NO PREÂMBULO 
DESTE EDITAL. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.  

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa 
“FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço / maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
6.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do PREGÃO ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 
DE JANEIRO DE 2024.  
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6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

6.21.2.2. Empresas brasileiras;  
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.21.2.5. Exauridos os critérios de desempate e do resultado persistir o empate, 

o pregoeiro procederá com sorteio público para definição da ordem sequencial de colocações 
no certame. 

6.21.2.5.1. O sorteio será procedido no sistema provedor da disputa e 
ocorrerá de forma eletrônica e será registrada na ata da sessão pública, e será 
acompanhamento pelos licitantes interessados a participantes. 

6.21.2.5.2. O Resultado será divulgado na própria sessão, sendo 
disponibilizado para todos os participantes. 
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6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.  

6.22.4. DA PROPOSTA REAJUSTADA/FINAL: O Agente de Contratação solicitará 
ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da Proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
d) Lista de Fornecedores Penalizados, mantido pela Central/Comissão de Licitações da 
Prefeitura de Frecheirinha/CE, se houver.  
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput); 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, § 2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação.  
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 3.13 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema desde 
que não haja majoração do preço.  

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 
7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou 
Certificado de Registro Cadastral – CRC da Comissão/Central de Licitações da Prefeitura 
Municipal.  
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto na legislação vigente, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
Lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e no CRC da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal, e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
8.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF ou CRC da Central de Licitações da Prefeitura Municipal, serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
8.11. A verificação no SICAF ou CRC da Comissão de Licitações/Contratação da Prefeitura de 
FRECHEIRINHA/CE, ou a exigência dos documentos neles não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024). 
8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante o prazo 
concedido na sessão pública, em até 30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, 
exclusivamente, manifestar sua intenção de recorrer. A interposição de recurso referente ao 
julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação 
da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

      Página 17 de 65 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão EFEITO SUSPENSIVO DO ATO OU DA 
DECISÃO RECORRIDA até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. O objeto será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 
Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
10.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento. 
 
11. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 
11.1. O adjudicatário terá o prazo 05 (Cinco) dias úteis, após formalmente convocado, para 
assinar o contrato, se houver. 
11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhar ao adjudicatário, mediante 
correspondência eletrônica, o termo de contrato para assinatura eletrônica avançada, no termo 
da legislação pertinente.   
11.3. O prazo previsto no subitem 11.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
discricionariedade da Administração ou por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
11.4. O prazo de vigência do contrato será o equivalente ao prazo de entrega estabelecido no 
Anexo I – Termo de Referência, encerrando-se com o aceite definitivo do objeto, salvo se 
houver previsão contrária. 

11.4.1. Havendo assinatura de Termo de Contrato, a contagem do prazo de entrega 
inicia a partir da data estabelecida na ordem de início.   

11.4.2. Quando o Termo de Contrato for substituído pela nota de empenho, a contagem 
do prazo de entrega inicia na data em que a nota de empenho for disponibilizada pela 
Contratante. 
11.5. A prorrogação dos prazos de entrega será precedida de justificativa e autorização da 
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do 
processo administrativo. 
11.6. Previamente à contratação, será realizada consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS, ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, ao 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 
Estadual – CFIL/CE e ao Cadastro Informativo – CADIN/CE, se houver, pelo contratante, para 
identificar possível impedimento relativo ao participante vencedor, cujo comprovante será 
anexado ao processo. A consulta poderá ser dispensada se as informações já tiverem anexada 
aos autos.  
11.7. Se o compromitente, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 
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estará sujeito ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital e das demais cominações legais. 
11.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 11.7, a 
Administração, observados o valor estimado, poderá convocar os licitantes remanescentes 
para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário. 
11.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 11.8, a 
Administração, observados o valor estimado, poderá adjudicar e celebrar o contrato nas 
condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória. 
11.10. Na hipótese do subitem 11.9, o licitante remanescente convocado fica obrigado a 
atender à convocação e a assinar o contrato no prazo fixado pela Administração, ressalvado o 
caso de vencimento da respectiva proposta, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de 
recusa. 
11.11. Em qualquer hipótese de convocação de remanescente, proceder-se-á à análise dos 
requisitos de sua habilitação, conforme previsto neste edital. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 
forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o 
certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 
12.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.9. Fraudar a licitação; 
12.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
12.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. O licitante que praticar ato ilícito estará sujeito, garantindo o devido processo legal, 
assegurada a observância do prévio contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo das 
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sanções legais nas esferas civis e criminais, às seguintes penalidades, de acordo com o 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, que dispõe sobre os 
procedimentos para aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, aos licitantes e contratados pelas infrações administrativas praticadas contra a 
Administração Pública municipal direta e indireta do Município de Frecheirinha. 
12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções: 
I – Advertência 
II – Multa 
III - Impedimento de licitar e contratar 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

12.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 
12.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
I - Descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação 
de sanção mais grave; ou 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da 
Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se descumprimento ou inexecução parcial 
de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
12.5. A sanção de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, calculada na forma 
prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não 
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
parágrafo único do subitem 12.3. 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
II - de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para 
aquele que: 
a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado 
b) não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
c) der causa à inexecução parcial do contrato que cause danos à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de 
referência para a licitação, para aquele que: 
a) der causa à inexecução total do contrato; 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista no 
inciso I deste artigo. 
§ 2º Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus 
incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
§ 3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 
§ 4º Na aplicação da sanção prevista no DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2024, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
§ 5º Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por fato 
impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a 
autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a 
multa. 
§ 6º O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 
§ 7º Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando 
devidamente comprovadas pelo infrator. 
§ 8º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no § 3º deste 
artigo, o imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento 
de Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. 
§ 9º Decorrido o prazo previsto no §8º deste artigo, o órgão ou entidade sancionador 
encaminhará a multa à Procuradoria Geral do Município para que seja inscrita na Dívida Ativa 
do Município. 
12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo de 
Referência. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 
I - der causa à inexecução parcial do contrato, ou que cause grave dano à Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;  
II - der causa à inexecução total do contrato; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
Parágrafo único. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o imputado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Frecheirinha, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas seguintes infrações administrativas: 
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º A sanção de declaração de inidoneidade prevista no caput deste artigo também será 
aplicada nas infrações administrativas no DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2024, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
§ 2º A sanção prevista no subitem 12.8 impedirá o imputado de licitar ou contratar com 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 3º A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração 
Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência 
exclusiva da autoridade superior. 
12.9. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada ao CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando for o caso. 
12.10. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando 
for o caso. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo 
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço 
ELETRÔNICO citado no subitem 13.3 abaixo. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do 
sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data 
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As 
respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração. 

13.2.1. As decisões do Agente de Contratação, caso entenda necessário, se darão com 
embasamento nos pareceres e laudos emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e 
entidade promotora da licitação nos termos dos DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 
DE JANEIRO DE 2024. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 13.2, 
o Agente de Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema 
utilizado na realização do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
devendo ser enviados ao (à) Agente de Contratação (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio ELETRÔNICO, no endereço 
do sítio licitacao@frecheirinha.ce.gov.br , até as 23h59min, com a informação do nº do 
PREGÃO ELETRÔNICO, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de Contratação 
responsável. Além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as 
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

13.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal 
mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento. 
13.4. O (a) Agente de Contratação (a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
13.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
13.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade, segurança da contratação e os demais princípios 
previstos no art.50 da Nova Lei de licitações (14.133/2021). 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:licitacao@frecheirinha.ce.gov.br
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14.10. O edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e nos sítios https://www.frecheirinha.ce.gov.br, campo: 
PUBLICAÇÕES/LICITAÇÃO e https://www.licitanet.com.br/processos. 
14.11 - Se a especificação de qualquer dos itens pedidos conduzir a determinada MARCA, o 
licitante poderá ofertar similar com as mesmas garantias de igualdade e competitividade. 
Somente os produtos comprovadamente inaceitáveis é que serão desclassificados. 
14.12 - Fica eleito o foro de Frecheirinha/CE, para dirimir qualquer dúvida no procedimento 
desta licitação. 
 
 

Frecheirinha/CE, 24 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

___________________________________ 
CARLOS ANTÔNIO PONTES ARRUDA 

Ordenador de Despesas das Secretarias Integrantes do Fundo Geral 
 
 
 

___________________________________ 
RAIMUNDO FAGNER SILVA AGUIAR 

Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação 

___________________________________ 
FLÁVIO MARCÍLIO SARAIVA DE ALMEIDA 
Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Saúde 
 
 
 

___________________________________ 
AURIVAM PONTES LINHARES 

Ordenadora de Despesas da Secretaria do 
Trabalho e Assistência Social 

 
 
 

___________________________________ 
VANDELSON LIMA AGUIAR 

Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Meio Ambiente, Bem-Estar e Proteção 

Animal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.1. UNIDADE(S) DEMANDANTE(S): SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIA 
ESPECIAL DA MULHER; SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA; SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE TRANSPORTE; SECRETARIA DE DEFESA CIVIL, 
TRÂNSITO E SEGURANÇA PÚBLICA; SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; SECRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, BEM-ESTAR E 
PROTEÇÃO ANIMAL; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
FRECHEIRINHA/CE. 
1.2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISPONIBILIZAÇÃO DE INTERNET, COM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA/CE, conforme as quantidades e especificações técnicas 
anexadas a este termo de referência. 
1.2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de execução indireta. 
1.3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E QUANTITATIVOS: 
 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. 
VL. 

UNIT. 
VL. 

TOTAL 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DISPONIBILIZAÇÃO DE INTERNET, 
COM LINK'S DEDICADOS, BANDA 
SIMÉTRICA COM ACESSO A 
INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, 
PERMITINDO TRÁFEGO EM TEMPO 
REAL E FORNECIMENTO MÍNIMO DE 
UM IP/30 VÁLIDO POR SETOR, 
INSTALAÇÃO ATÉ CADA SETOR, 
INCLUSO MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO, 
EQUIPAMENTOS EM REGIME DE 
COMODATO. 

MBPS 32.100   

 
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Havendo divergência entre as especificações contidas no 
sistema e o disposto nas especificações do Edital e no Termo de Referência, prevalecerão as 
disposições do Edital e seu Termo de Referência e o critério de aceitabilidade de preços é 
sigiloso, nos termos da legislação pertinente, sendo que os preços estimados pela 
administração foram fixados com base na MÉDIA DE PREÇOS apresentado nas 
propostas/pesquisas de preços elaboradas pelo Setor de Compras do município. 
 
1.4. DA JUSTIFICATIVA 
1.4.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, a 
estabilidade e a disponibilidade dos serviços de conectividade utilizados pelas diversas 
Secretarias do Município de Frecheirinha/CE, considerando que o acesso à internet constitui 
recurso essencial para o funcionamento dos sistemas informatizados, plataformas 
governamentais, serviços administrativos, atendimento ao público e demais atividades 
desenvolvidas pela Administração Pública Municipal. 
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1.4.2. A infraestrutura de conectividade é indispensável para a operacionalização de sistemas 
eletrônicos utilizados pelos diversos órgãos municipais, tais como plataformas de gestão 
administrativa, financeira, tributária, educacional, de saúde, assistência social, recursos 
humanos, compras públicas, prestação de contas, transparência, comunicação institucional e 
demais sistemas disponibilizados pelos Governos Federal e Estadual, cuja utilização depende 
de acesso contínuo, estável e seguro à internet. 
1.4.3. A contratação contempla a disponibilização de links dedicados de internet em fibra 
óptica, com banda simétrica, instalação completa da infraestrutura necessária, fornecimento de 
equipamentos em regime de comodato, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico 
especializado e monitoramento dos serviços, assegurando o adequado funcionamento da rede 
de comunicação de dados das unidades administrativas municipais. 
1.4.4. A necessidade da contratação decorre, ainda, da importância de assegurar elevados 
níveis de disponibilidade, desempenho e confiabilidade da infraestrutura de rede, reduzindo 
riscos de interrupções, instabilidades, lentidão, indisponibilidade de sistemas corporativos e 
prejuízos à continuidade dos serviços públicos prestados à população. 
1.4.5. A contratação contribuirá para o fortalecimento da transformação digital da Administração 
Municipal, proporcionando maior eficiência na execução das atividades administrativas, 
melhoria da comunicação entre os órgãos públicos, ampliação da utilização de serviços 
eletrônicos, tramitação digital de documentos, realização de videoconferências, acesso a 
sistemas em nuvem e modernização dos processos de trabalho. 
1.4.6. A adoção de uma solução integrada de conectividade permitirá maior padronização 
tecnológica da infraestrutura de rede das diversas Secretarias Municipais, simplificando a 
gestão contratual, facilitando a fiscalização da execução, promovendo maior eficiência 
operacional e assegurando atendimento uniforme aos padrões mínimos de desempenho e 
qualidade estabelecidos pela Administração. 
1.4.7. A contratação também visa garantir suporte técnico especializado para atendimento das 
ocorrências relacionadas à infraestrutura de telecomunicações, possibilitando manutenção 
preventiva e corretiva, diagnóstico de falhas, substituição de equipamentos em comodato, 
monitoramento da disponibilidade dos links e restabelecimento dos serviços dentro dos níveis 
de serviço (SLA) definidos contratualmente. 
1.4.8. A solução proposta encontra-se alinhada aos princípios do planejamento, da eficiência, 
da continuidade do serviço público, da economicidade, da segurança da informação, da 
governança e da obtenção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021, permitindo melhor aproveitamento da infraestrutura tecnológica existente e maior 
eficiência na prestação dos serviços públicos municipais. 
1.4.9. Considerando que a conectividade à internet constitui infraestrutura crítica para o 
funcionamento das atividades administrativas e para a execução de políticas públicas nas 
áreas de saúde, educação, assistência social, administração, infraestrutura e demais setores 
da Administração Municipal, eventual indisponibilidade desses serviços poderá comprometer 
significativamente a execução das atividades institucionais e o atendimento à população. 
1.4.10. Dessa forma, conclui-se que a presente contratação mostra-se necessária, adequada e 
plenamente compatível com as necessidades das diversas Secretarias do Município de 
Frecheirinha/CE, constituindo medida indispensável para assegurar a continuidade dos 
serviços públicos, a modernização da infraestrutura tecnológica, a eficiência administrativa e o 
adequado funcionamento das unidades municipais, em conformidade com os princípios e 
diretrizes estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
1.5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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1.5.1. Conforme as disposições técnicas expostas de forma pormenorizada no Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, restaram devidamente demonstradas a necessidade, viabilidade e 
adequação da presente contratação às demandas da Administração Pública Municipal. 
1.6. DAS ESPECIFICAÇÕES E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/OBJETO 
1.6.1. Prestação de serviços de disponibilização de acesso à internet mediante fornecimento de 
links dedicados em fibra óptica, com banda simétrica, destinados ao atendimento das 
diversas Secretarias do Município de Frecheirinha/CE, conforme quantitativos e especificações 
constantes deste Termo de Referência. 
1.6.2. Os serviços compreenderão o fornecimento, instalação, configuração, ativação, 
operação, monitoramento, manutenção preventiva e corretiva da infraestrutura necessária ao 
funcionamento dos links de internet, incluindo todos os materiais, equipamentos, acessórios, 
cabeamentos, conectores, conversores e demais componentes indispensáveis à perfeita 
execução do objeto. 
1.6.3. Todos os equipamentos necessários à prestação dos serviços, tais como roteadores, 
ONUs, conversores, módulos ópticos e demais dispositivos indispensáveis à operação da 
solução, deverão ser fornecidos pela contratada em regime de comodato, permanecendo sob 
sua responsabilidade durante toda a vigência contratual. 
1.6.4. A contratada será responsável pela implantação completa da solução de conectividade 
em todos os pontos de instalação indicados pela Administração, incluindo vistorias técnicas, 
instalação física, configurações, testes de funcionamento e ativação dos serviços, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 
1.6.5. Os links deverão operar de forma contínua, observando os padrões mínimos de 
desempenho, disponibilidade, estabilidade e qualidade estabelecidos neste Termo de 
Referência, garantindo acesso permanente aos sistemas corporativos, plataformas 
governamentais e demais serviços utilizados pela Administração Pública Municipal. 
1.6.6. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado para atendimento de 
ocorrências relacionadas à prestação dos serviços, compreendendo diagnóstico de falhas, 
atendimento remoto e presencial, manutenção preventiva e corretiva, substituição de 
equipamentos defeituosos e restabelecimento dos serviços dentro dos prazos definidos 
contratualmente. 
1.6.7. A manutenção preventiva deverá ser realizada sempre que necessária para assegurar o 
adequado funcionamento da infraestrutura de telecomunicações, enquanto a manutenção 
corretiva deverá ocorrer imediatamente após a identificação de falhas, interrupções ou 
degradação da qualidade dos serviços. 
1.6.8. A contratada deverá monitorar continuamente o funcionamento dos links de internet, 
adotando todas as providências necessárias para garantir a disponibilidade dos serviços, 
identificando preventivamente falhas operacionais e promovendo sua correção antes que 
ocasionem prejuízos às atividades da Administração. 
1.6.9. Sempre que houver necessidade de substituição de equipamentos fornecidos em 
comodato, esta deverá ocorrer sem interrupção prolongada dos serviços e sem qualquer custo 
adicional para a Administração, mantendo-se as mesmas características técnicas ou superiores 
às originalmente contratadas. 
1.6.10. Os serviços deverão contemplar a disponibilização de, no mínimo, 01 (um) bloco de 
endereçamento IP válido (/30) por unidade atendida, conforme especificações técnicas 
constantes deste Termo de Referência. 
1.6.11. A contratada será integralmente responsável pela qualidade, disponibilidade, 
estabilidade e desempenho dos serviços prestados, respondendo por falhas decorrentes de 
instalação inadequada, defeitos em equipamentos, problemas de configuração ou qualquer 
outro evento sob sua responsabilidade. 
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1.6.12. Todas as despesas relativas à implantação, instalação, ativação, manutenção, 
substituição de equipamentos, deslocamento de equipes técnicas, fornecimento de materiais, 
ferramentas, mão de obra, tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários 
correrão exclusivamente por conta da contratada, não sendo admitida qualquer cobrança 
adicional durante a execução contratual. 
1.6.13. A Administração poderá solicitar remanejamento, alteração ou reconfiguração dos links 
entre as unidades municipais, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
e observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.6.14. A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas expedidas pela 
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, bem como as normas técnicas da 
ABNT, quando aplicáveis, além das demais legislações pertinentes aos serviços de 
telecomunicações. 
1.6.15. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, continuidade do serviço público, 
economicidade, planejamento e interesse público, observando-se a Lei Federal nº 14.133/2021, 
a regulamentação da ANATEL, o Decreto Municipal nº 002/2024 e as demais normas 
aplicáveis. 
Especificação da Garantia dos Serviços (Art. 40, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 
14.133/2021) 
1.6.16. A contratada responderá pela qualidade dos serviços prestados durante toda a vigência 
do contrato, obrigando-se a corrigir, sem ônus para a Administração, quaisquer falhas, 
interrupções, defeitos, degradação de desempenho ou vícios decorrentes da execução 
contratual, observando os prazos máximos de atendimento e restabelecimento previstos no 
Termo de Referência. 
1.6.17. Os equipamentos fornecidos em regime de comodato deverão permanecer em perfeitas 
condições de funcionamento durante toda a execução contratual, cabendo à contratada 
promover, sempre que necessário, sua manutenção, atualização, reparo ou substituição, sem 
custos adicionais para a Administração. 
1.6.18. Aplica-se à presente contratação, no que couber, a garantia legal prevista na Lei 
Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem 
prejuízo das obrigações específicas assumidas pela contratada quanto à continuidade, 
disponibilidade e qualidade dos serviços contratados. 
1.7. METODOLOGIA DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS 
1.7.1. A execução dos serviços ocorrerá de forma contínua, durante toda a vigência contratual, 
mediante disponibilização de solução integrada de conectividade composta por links dedicados 
de acesso à internet em fibra óptica, banda simétrica, instalação da infraestrutura necessária, 
fornecimento de equipamentos em regime de comodato, manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico especializado, monitoramento permanente e demais serviços necessários ao 
pleno funcionamento da solução. 
1.7.2. Os serviços serão executados nas unidades administrativas previamente indicadas pela 
Administração Municipal, compreendendo a implantação, ativação, operação e manutenção da 
infraestrutura de telecomunicações necessária ao atendimento das diversas Secretarias do 
Município de Frecheirinha/CE. 
1.7.3. Caberá à contratada realizar vistoria técnica prévia, quando necessária, para avaliação 
das condições de instalação da infraestrutura, definindo os procedimentos técnicos 
indispensáveis à implantação da solução, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
1.7.4. Toda a infraestrutura necessária à execução dos serviços, incluindo cabeamentos, 
conectores, caixas de passagem, equipamentos ativos, roteadores, ONUs, conversores, 
módulos ópticos, fontes de alimentação, materiais auxiliares e demais componentes 
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necessários ao perfeito funcionamento da solução, será fornecida, instalada, configurada e 
mantida pela contratada. 
1.7.5. Os equipamentos necessários à prestação dos serviços deverão ser disponibilizados em 
regime de comodato, permanecendo sob responsabilidade exclusiva da contratada durante 
toda a vigência contratual, inclusive quanto à manutenção, atualização tecnológica, 
substituição por defeito, desgaste, obsolescência ou qualquer outro motivo que comprometa 
seu adequado funcionamento. 
1.7.6. A contratada deverá iniciar a implantação dos serviços no prazo estabelecido pela 
Ordem de Serviço, observando o cronograma executivo aprovado pela fiscalização, 
promovendo a instalação e ativação dos links de forma planejada, de modo a minimizar 
impactos sobre a continuidade das atividades desenvolvidas pelas unidades administrativas. 
1.7.7. A execução compreenderá, no mínimo: 
a) implantação da infraestrutura necessária para disponibilização dos links dedicados; 
b) instalação física e configuração dos equipamentos; 
c) ativação e testes de funcionamento dos links; 
d) fornecimento de banda simétrica conforme velocidades contratadas; 
e) disponibilização de, no mínimo, um bloco de endereçamento IP válido (/30) por unidade, 
quando previsto nas especificações técnicas; 
f) monitoramento contínuo da disponibilidade dos serviços; 
g) manutenção preventiva da infraestrutura instalada; 
h) manutenção corretiva sempre que identificadas falhas ou degradação dos serviços; 
i) substituição de equipamentos defeituosos; 
j) atendimento remoto e presencial das ocorrências técnicas; 
k) emissão de relatórios técnicos quando solicitados pela fiscalização; 
l) suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual. 
1.7.8. A contratada deverá manter estrutura operacional e equipe técnica suficiente para 
assegurar o atendimento das demandas da Administração, promovendo o restabelecimento 
dos serviços sempre que ocorrerem falhas, interrupções ou degradação da qualidade da 
conexão, observando os prazos e níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos no Termo de 
Referência. 
1.7.9. Sempre que necessária a realização de manutenção preventiva ou intervenções 
programadas que possam ocasionar indisponibilidade temporária dos serviços, a contratada 
deverá comunicar previamente à fiscalização do contrato, executando tais atividades, 
preferencialmente, em horários que minimizem impactos às atividades da Administração. 
1.7.10. As manutenções corretivas deverão ser iniciadas imediatamente após a abertura do 
chamado técnico ou identificação da falha pela própria contratada, devendo ser adotadas todas 
as providências necessárias ao restabelecimento da conectividade dentro dos prazos máximos 
definidos no Termo de Referência. 
1.7.11. Toda substituição de equipamentos, componentes ou materiais necessários à 
continuidade dos serviços será realizada sem qualquer custo adicional para a Administração, 
permanecendo a contratada integralmente responsável pelo perfeito funcionamento da solução 
durante toda a vigência contratual. 
1.7.12. A contratada deverá disponibilizar canais permanentes de atendimento para registro, 
acompanhamento e encerramento de chamados técnicos, possibilitando à fiscalização 
acompanhar o tempo de resposta, o tempo de solução das ocorrências e o cumprimento dos 
níveis mínimos de serviço contratados. 
1.7.13. Durante toda a execução contratual deverão ser observadas as normas técnicas 
expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, pelas normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quando aplicáveis, bem como as boas 
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práticas de engenharia, segurança da informação, continuidade dos serviços e proteção da 
infraestrutura de telecomunicações. 
1.7.14. A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas voltadas à proteção da 
infraestrutura de rede e à preservação da confidencialidade, integridade e disponibilidade das 
informações eventualmente tratadas durante a execução contratual, observando, no que 
couber, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). 
1.7.15. A fiscalização acompanhará permanentemente a execução contratual, podendo realizar 
inspeções, solicitar relatórios, determinar adequações operacionais, exigir a correção de falhas 
identificadas e verificar o cumprimento das especificações técnicas, dos indicadores de 
desempenho (SLA) e das demais obrigações estabelecidas no contrato. 
1.7.16. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, continuidade do serviço público, 
economicidade, governança, sustentabilidade, transparência e interesse público, observando a 
Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação expedida pela ANATEL, o Decreto Municipal nº 
002/2024 e as demais normas aplicáveis. 
 
2.0. FUNDAMENTO LEGAL, MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 
2.1. Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações posteriores, no 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, e na Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD 
- Lei Geral de Proteção de Dados)., além das demais disposições legais aplicáveis e do 
disposto no presente Edital e seus anexos. 
2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo um bem de luxo, conforme 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. Os bens objeto desta 
contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do art. 6º c/c o art. 20 
ambos da Lei nº 14.133/2021.   
2.3. PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
3.0. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se 
pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, em anexo a este Termo. 
3.1.1. O objeto da contratação está previsto nos instrumentos de planejamento da 
Administração Pública Municipal e com as diretrizes de logística sustentável, além de outros 
instrumentos de planejamento da Administração, definidos em regulamento do Poder Executivo 
Municipal, conforme estabelecido no DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2024. 
3.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 
3.2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 
4.0. DOS DOCUMENTO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.1. O licitante que apresentar a melhor proposta, durante a etapa competitiva, será 
convocado para apresentar os documentos de habilitação, em prazo a ser definido no 
edital. Os documentos devem ser apresentados através de upload em campo próprio do 
sistema eletrônico no qual o certame é realizado. Serão exigidos para fins de habilitação da 
presente licitação, os seguintes documentos: 
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4.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
4.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
4.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
4.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
4.1.5. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21, da Lei nº 5.764/1971; 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47, da Lei nº 5.764/1971;  
c) Ata de fundação da cooperativa; 
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 
aprovou; 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
4.1.6. Documento oficial de identificação dos sócios administradores, representantes legais ou 
equivalentes da pessoa jurídica, contendo foto e validade vigente, nos termos da legislação 
aplicável. 
 
4.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
4.2.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e 
MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro 
dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 
a. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS 
E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA 
GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
b. CERTIDÃO (ÕES) NEGATIVA (S) DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE (S), 
EMITIDA (S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO SEDE DA 
LICITANTE. 
c. CERTIDÃO (ÕES) NEGATIVA (S) DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE (S), 
EMITIDA (S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO SEDE DA 
LICITANTE. 
4.2.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante 
o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da 
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licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
4.2.3. No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos 
relativos ao FGTS dos cooperados. Para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 
a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será prestado, 
produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados. 
b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da licitação 
e executar o contrato caso seja vencedora. 
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que prestarão, produzirão ou comercializarão o objeto da 
licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada um 
deles na cooperativa. 
Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar os 
documentos comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a eles. 
4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.3.1. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 
4.3.1.1. A licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional mediante 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços de disponibilização de 
internet, conectividade, implantação, instalação, manutenção ou suporte técnico em redes de 
telecomunicações, compatíveis em natureza, características, complexidade e porte com o 
objeto da presente contratação, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3.1.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, a identificação da entidade emitente, 
descrição dos serviços executados, período de execução, identificação do responsável pela 
emissão e manifestação quanto à satisfatória execução dos serviços, possibilitando à 
Administração Pública a realização de diligências para verificação da autenticidade e 
compatibilidade das informações apresentadas. 
4.3.1.1.3. A licitante deverá comprovar que possui autorização válida expedida pela Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL para exploração do Serviço de Comunicação 
Multimídia (SCM), ou outro título regulatório equivalente que venha a substituí-lo, quando 
exigido pela regulamentação vigente. 
4.3.2. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 
4.3.2.1. A licitante deverá indicar profissional de nível superior, integrante de seu quadro 
permanente ou vinculado por contrato civil de prestação de serviços, para atuar como 
responsável técnico pela execução dos serviços objeto da presente contratação, devendo ser 
Engenheiro de Telecomunicações, Engenheiro Eletricista, Engenheiro de Computação 
ou outro profissional legalmente habilitado que possua atribuições compatíveis para 
execução, supervisão e responsabilidade técnica das atividades objeto da contratação, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 
respectivo conselho profissional competente, na forma da legislação aplicável. 
4.3.2.2. A comprovação do vínculo do profissional indicado com a licitante poderá ocorrer 
mediante apresentação de um dos seguintes documentos: 
I – Contrato Social, quando o profissional integrar o quadro societário da empresa; 
II – Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
III – Contrato civil de prestação de serviços; 
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IV – Declaração de contratação futura, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional indicado, em conformidade com o entendimento consolidado pelo Tribunal de 
Contas da União – TCU, constante do Acórdão nº 1.450/2022 – Plenário. 
4.3.2.3. A licitante deverá apresentar declaração formal de disponibilidade do responsável 
técnico indicado, comprometendo-se a mantê-lo durante toda a execução contratual, admitida 
sua substituição por outro profissional de qualificação técnica igual ou superior e com 
atribuições profissionais compatíveis, mediante prévia comunicação e aprovação da 
Administração. 
4.4. DILIGÊNCIAS 
4.4.1. Caso os atestados, certidões ou demais documentos apresentados não evidenciem de 
forma suficiente a compatibilidade dos serviços executados com o objeto da contratação, a 
Administração poderá promover diligências para esclarecimento ou complementação das 
informações, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.4.2. Poderão ser solicitados contratos, notas fiscais, ordens de serviço, termos de 
recebimento, declarações complementares ou outros documentos idôneos aptos a comprovar a 
efetiva execução dos serviços declarados. 
 
4.4. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
4.4.1. Apresentação de Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou, no caso de pessoa física, Certidão 
Negativa de Execução Patrimonial, emitida no domicílio do proponente, conforme disposto na 
legislação aplicável. 
4.4.2. No caso de cooperativas, estará dispensada a exigência constante do subitem acima. 
4.4.3. Apresentação do Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e 
demais demonstrações contábeis relativas aos dois (02) últimos exercícios sociais. 
4.4.4. O julgamento da capacidade econômico-financeira será feito separadamente para cada 
exercício, de forma independente, com base no Balanço Patrimonial de cada ano. 
4.4.5. Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de dois (02) anos, os 
documentos mencionados no item 4.4.3. serão limitados ao último exercício encerrado, sendo 
admitido o balanço de abertura, conforme o caso. 
4.4.6. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, deverão estar: 
 

Registrados na Junta Comercial competente (ou em cartório, conforme o tipo societário); 

Assinados por contador legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC); 

Assinados pelo titular ou representante legal da empresa; 

Vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, salvo se atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três (03) meses da data de apresentação da proposta. 

 
4.4.7. Serão aceitos o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis transmitidas via 
SPED (Escrituração Contábil Digital), desde que acompanhadas do recibo oficial de entrega, 
observadas as Instruções Normativas da Receita Federal vigentes. 
4.4.8. Para sociedades por ações, será exigida a apresentação do Balanço Patrimonial 
publicado em jornal de grande circulação da localidade onde está situada a sede da 
companhia, acompanhado de seu respectivo registro na Junta Comercial. 
4.4.9. As empresas deverão observar, conforme o seu porte e regime jurídico, as disposições 
constantes nos arts. 289, 294, 294-A e 294-B da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.). 
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4.4.10. Para empresas recém-constituídas (com menos de 01 ano de atividade), deverá ser 
apresentado o Balanço de Abertura, acompanhado dos termos de abertura e encerramento, 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando o número do Livro Diário e das folhas 
em que o balanço está transcrito, ou com a devida autenticação pela Junta. O documento 
deverá estar assinado por contador habilitado no CRC e pelo representante legal da empresa. 
4.4.11. No caso de sociedades simples, o Balanço Patrimonial deverá estar inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, com a assinatura do contador habilitado e do 
representante legal da instituição, e deverá atender aos índices financeiros mínimos definidos 
neste instrumento convocatório. 
4.4.12. Quando a empresa apresentar Índice de Liquidez Geral (LG) inferior a 1,0 (um), será 
exigida a comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo ou Capital Mínimo correspondente a pelo 
menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio do Balanço 
Patrimonial, como forma de compensação da capacidade econômico-financeira. 
4.4.13. A comprovação da boa situação financeira da licitante deverá ser feita mediante 
documento assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da empresa, comprovando que a mesma apresenta Índice de 
Liquidez Geral (LG) igual ou superior a 1,0 (um), calculado pela seguinte fórmula:  

 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 
 
5.0. OUTRAS EXIGÊNCIAS LEGAIS 
5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
5.2. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI 
N. 13.709/2018. 
5.3. As declarações acima deverão, obrigatoriamente, vir com firma reconhecida do emitente 
ou assinatura eletrônica, nos termos permitidos pela legislação vigente aplicável a matéria, a 
fim de garantir a veracidade das informações e imprimir uma maior celeridade ao certame. 
5.4. As declarações acima deverão, obrigatoriamente, vir com firma reconhecida do emitente 
ou assinatura eletrônica, nos termos permitidos pela legislação vigente aplicável a matéria, a 
fim de garantir a veracidade das informações e imprimir uma maior celeridade ao certame. 
 
6.0. DO ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
6.1. A presente contratação possui compatibilidade e previsão de disponibilidade orçamentária 
na Lei Orçamentária Anual – LOA vigente para o exercício financeiro de 2026. Contudo, 
embora alinhada às necessidades administrativas e ao interesse público municipal, a demanda 
não se encontra formalmente prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do exercício de 
2026. Todavia, esclarecemos que a Aquisição/contratação tem previsão na Lei Orçamentária 
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Anual Vigente, conforme se demostrado na própria LOA e nos autos do Procedimento 
Licitatório, conforme dotação orçamentária, informado abaixo: 
  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0301.04.122.0007.2.009 - Gestão Administrativa do Governo 
Municipal; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA ESPECIAL DA MULHER – SEESMU: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1801.04.122.0007.2.158 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria Especial da Mulher; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA – SEAGRP: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1501.04.122.0007.2.137 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Agricultura e Pecuária; 1501.20.605.0382.2.138 - Manutenção de Mercados, 
Matadouros e Feiras; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – SEINFRA: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.15.122.0007.2.017 - Gestão Administrativa da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica;  
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DE TRANSPORTE – SETRANS: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.26.122.0007.2.022 - Gestão Administrativa da Secretaria 
de Transporte; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DE DEFESA CIVIL, TRÂNSITO E SEGURANÇA PÚBLICA – SEDETRAN: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1301.04.122.0007.2.131 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL – SETAS:  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1201.08.122.0007.2.090 - Gestão Administrativa da Secretaria 
de Assistência Social; 1201.08.125.0143.2.092 - Funcionamento do Conselho Tutelar; 
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1201.08.122.0016.2.098 - Fortalecimento do Controle Social (Conselho de Assist. Social); 
1202.08.122.0007.2.118 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DE SAÚDE – SESA:  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1101.10.122.0007.2.066 - Gestão Administrativa da Secretaria 
de Saúde; 1102.10.301.0181.2.074 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da Atenção Primária 
à Saúde; 1102.10.302.0181.2.080 - Gestão e Expansão da Atenção Ambulatorial e Hospitalar 
─ MAC;  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500100200 Receita de imposto e transf. ─ Saúde. 
 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL – SEMAPA: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1601.04.122.0007.2.145 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – SEDUC:  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1001.12.122.0007.2.036 - Gestão Administrativa da Secretaria 
de Educação; 1003.12.361.0221.2.057 - FUNDEB 30% ─ Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental; 1003.12.365.0221.2.061 FUNDEB 30% ─ Desenvolvimento da Educação Infantil; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica; 73 – 
Despesas de Teleprocessamento; 
SUBELEMENTO DE DESPESA: 73 – Despesas de Teleprocessamento; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. 
 
7.0. DA GARANTIA CONTRATUAL 
7.1. Não será exigido garantia contratual. 
 
8.0. PRAZO, FORMA DE EXECUÇÃO E MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 
14.133/2021. 
8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto 
contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações. 
8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.  
8.13. O prazo para iniciar a execução dos serviços será de até 05 (Cinco) dias, contados da 
Ordem de Serviços. 
 
8.14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.14.1. A fiscalização da presente contratação será designada através da publicação de 
Portaria no Diário Oficial do Município – D.O.M, designando servidores para comporem a 
gestão contratual, o fiscal técnico e o fiscal administrativo, determinando ainda as 
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competências e diretrizes da gestão e fiscalização contratual, conforme DECRETO 
MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024. 
 
9.0. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
9.1. Recebimento do Serviço 
9.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de até 05 (cinco) dias, pela 
fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, nos termos do art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021. 
9.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela 
a ser paga. 
9.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.1.3.1. A fiscalização não efetuará o teste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021. 
9.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
9.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
9.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de até 10 (Dez) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
9.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 
9.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as 
respectivas correções; 
9.1.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
9.1.5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
9.1.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao 
contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
9.2. Liquidação 
9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
9.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 
por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o 
disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.2.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 11.4 do edital. 
9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
9.3. Prazo de pagamento 
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
9.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 
9.4. Forma de pagamento 
9.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado. 
9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
9.5. Antecipação de pagamento 
9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
 
10.0. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
este instrumento e seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
nº 14.133/2021; 
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste termo; 
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações 
pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
10.8.1. A Administração terá o prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, podendo ser prorrogado pela 
administração, desde que haja justificativa clara e pertinente.  
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
11.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A contratada deverá executar integralmente o objeto contratado, observando as 
disposições do Edital, do Termo de Referência, do Contrato Administrativo e da legislação 
aplicável, assumindo inteira responsabilidade pela qualidade, continuidade, eficiência e 
regularidade dos serviços prestados. 



 

      Página 40 de 65 

11.1.1. Implantar integralmente a solução de conectividade, compreendendo a instalação da 
infraestrutura necessária, ativação dos links dedicados de internet, configuração dos 
equipamentos e realização dos testes de funcionamento, nos prazos estabelecidos pela 
Administração. 
11.1.2. Fornecer todos os equipamentos, materiais, componentes, cabeamentos, conectores, 
conversores, roteadores, ONUs, módulos ópticos, fontes de alimentação e demais dispositivos 
necessários à perfeita execução dos serviços, em regime de comodato, sem qualquer custo 
adicional para a Administração. 
11.1.3. Manter todos os equipamentos fornecidos em perfeito estado de funcionamento durante 
toda a vigência contratual, responsabilizando-se por sua manutenção, atualização, substituição 
e reposição sempre que necessário. 
11.1.4. Disponibilizar links dedicados em fibra óptica, banda simétrica, observando 
integralmente as velocidades contratadas, níveis mínimos de desempenho, disponibilidade e 
qualidade estabelecidos neste Termo de Referência. 
11.1.5. Disponibilizar, quando previsto nas especificações técnicas, no mínimo um bloco de 
endereçamento IP válido (/30) para cada unidade atendida. 
11.1.6. Disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, por meio 
de atendimento remoto e presencial, sempre que necessário. 
11.1.7. Disponibilizar canal permanente para abertura, acompanhamento e encerramento de 
chamados técnicos, por meio telefônico, eletrônico ou sistema informatizado, durante todo o 
período de execução contratual. 
11.1.8. Iniciar o atendimento dos chamados técnicos no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contado da comunicação formal realizada pela Administração ou da identificação da ocorrência 
pela própria contratada. 
11.1.9. Restabelecer os serviços interrompidos no prazo máximo de 08 (oito) horas, contado da 
abertura do chamado técnico. 
11.1.10. Quando, por motivo tecnicamente justificável, não for possível concluir o reparo 
definitivo no prazo previsto, a contratada deverá implantar solução provisória que assegure a 
continuidade da conectividade, promovendo a solução definitiva no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, mediante justificativa aceita pela fiscalização do contrato. 
11.1.11. As ocorrências que não ocasionem interrupção total dos serviços, mas provoquem 
degradação da qualidade da conexão, redução da velocidade contratada, aumento de latência, 
perda excessiva de pacotes ou instabilidade operacional deverão ser solucionadas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
11.1.12. Realizar manutenção preventiva e corretiva sempre que necessária, promovendo 
inspeções periódicas na infraestrutura instalada e adotando medidas destinadas à prevenção 
de falhas e interrupções dos serviços. 
11.1.13. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer equipamentos 
defeituosos fornecidos em regime de comodato, salvo situações excepcionais devidamente 
justificadas e aceitas pela Administração, hipótese em que deverá ser disponibilizada solução 
temporária que assegure a continuidade dos serviços. 
11.1.14. Comunicar imediatamente ao gestor ou fiscal do contrato qualquer ocorrência que 
possa comprometer a continuidade dos serviços, informando as causas, os impactos 
estimados, as medidas corretivas adotadas e o prazo previsto para normalização. 
11.1.15. Atender prontamente às determinações emitidas pelo gestor ou fiscal do contrato, 
prestando todos os esclarecimentos e informações solicitadas durante a execução contratual. 
11.1.16. Responsabilizar-se integralmente pelos vícios, defeitos, falhas técnicas, danos ou 
prejuízos decorrentes da execução dos serviços, não sendo afastada essa responsabilidade 
pela fiscalização exercida pela Administração. 



 

      Página 41 de 65 

11.1.17. Responsabilizar-se por todas as despesas relativas à execução contratual, incluindo 
mão de obra, deslocamentos, equipamentos, materiais, ferramentas, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos necessários à 
perfeita execução do objeto. 
11.1.18. Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório, inclusive a autorização válida expedida pela 
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL para exploração do Serviço de 
Comunicação Multimídia (SCM), quando exigida pela regulamentação vigente. 
11.1.19. Disponibilizar responsável técnico legalmente habilitado para acompanhamento da 
execução contratual, observando as exigências estabelecidas no Edital e no Termo de 
Referência. 
11.1.20. Executar os serviços em conformidade com as normas expedidas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, pelas normas técnicas da ABNT, quando 
aplicáveis, e pelas demais normas técnicas relacionadas aos serviços de telecomunicações. 
11.1.21. Guardar absoluto sigilo sobre informações, documentos, configurações, infraestrutura 
tecnológica e quaisquer dados aos quais tenha acesso em razão da execução contratual. 
11.1.22. Observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), adotando medidas técnicas e administrativas destinadas 
à proteção da confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações eventualmente 
tratadas durante a execução do contrato. 
11.1.23. Utilizar equipamentos em condições adequadas de funcionamento e, sempre que 
tecnicamente possível, dotados de características de eficiência energética, promovendo ainda 
a destinação ambientalmente adequada dos equipamentos, cabos, componentes eletrônicos e 
demais resíduos eventualmente substituídos durante a execução contratual, observando a 
legislação ambiental vigente. 
11.1.24. Não interromper, suspender ou reduzir a qualidade dos serviços sem prévia 
autorização da Administração, salvo nas hipóteses de caso fortuito, força maior ou manutenção 
programada previamente comunicada ao gestor do contrato. 
11.1.25. As manutenções programadas que possam ocasionar indisponibilidade temporária dos 
serviços deverão ser previamente comunicadas à fiscalização, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, sendo executadas, preferencialmente, fora do horário normal de 
expediente ou em período que cause o menor impacto possível às atividades da 
Administração. 
11.1.26. Disponibilizar, sempre que solicitado pela fiscalização, relatórios técnicos contendo 
informações sobre disponibilidade dos links, ocorrências registradas, manutenções executadas, 
chamados atendidos, tempos de resposta, tempos de solução e demais indicadores de 
desempenho relacionados à execução contratual. 
11.1.27. Cumprir as disposições relativas à reserva legal de cargos para pessoas com 
deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicáveis, observando o 
disposto no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.1.28. Não empregar mão de obra em desacordo com a legislação trabalhista, especialmente 
trabalho infantil, trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos, 
ressalvada a condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 
11.1.29. Responder integralmente pela continuidade, disponibilidade, qualidade e desempenho 
dos serviços contratados, sujeitando-se às sanções administrativas, multas contratuais, glosas 
e demais penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital e no Contrato 
Administrativo, sempre que constatado o descumprimento das obrigações assumidas. 
 
12.0. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 
forma do art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando:  
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
12.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
12.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
12.1.2.9. Fraudar a licitação 
12.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
12.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. O licitante que praticar ato ilícito estará sujeito, garantindo o devido processo legal, 
assegurada a observância do prévio contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo da sanções 
legais nas esferas civis e criminais, às seguintes penalidades, de acordo com o DECRETO 
MUNICIPAL Nº 067/2025, DE 10 DE ABRIL DE 2025, que dispõe sobre os procedimentos 
para aplicação da sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos 
licitantes e contratados pelas infrações administrativas praticadas contra a Administração 
Pública municipal direta e indireta do Município. 
12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes 
sanções: 
I – Advertência 
II – Multa 
III - Impedimento de licitar e contratar 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
12.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II. 
12.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
I - Descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação 
de sanção mais grave; ou 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da 
Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave.  
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se descumprimento ou inexecução 
parcial de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente 
no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
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12.5. A sanção de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, calculada na forma 
prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não 
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
I - De 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
parágrafo único do subitem 12.3. 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
II - de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para 
aquele que: 
a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
b) não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
c) der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de 
referência para a licitação, para aquele que: 
a) der causa à inexecução total do contrato; 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista no 
inciso I deste artigo. 
§ 2º Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus 
incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
§ 3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 
§ 4º Na aplicação da sanção prevista no DECRETO MUNICIPAL Nº 067/2025, DE 10 DE 
ABRIL DE 2025, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
§ 5º Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por fato 
impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a 
autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a 
multa. 
§ 6º O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 
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§ 7º Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando 
devidamente comprovadas pelo infrator. 
§ 8º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no § 3º deste 
artigo, o imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento 
de Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. 
§ 9º Decorrido o prazo previsto no §8º deste artigo, o órgão ou entidade sancionador 
encaminhará a multa à Procuradoria Geral do Município para que seja inscrita na Dívida Ativa 
do Município. 
12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 
DECRETO MUNICIPAL Nº 067/2025, DE 10 DE ABRIL DE 2025, ou que cause grave dano à 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II - Der causa à inexecução total do contrato; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
Parágrafo único. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o imputado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
12.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas seguintes infrações administrativas: 
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º A sanção de declaração de inidoneidade prevista no caput deste artigo também será 
aplicada nas infrações administrativas prevista no DECRETO MUNICIPAL Nº 067/2025, DE 10 
DE ABRIL DE 2025, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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§ 2º A sanção prevista no subitem 12.8 impedirá o imputado de licitar ou contratar com 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 3º A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração 
Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência 
exclusiva da autoridade superior. 
12.9. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada ao CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando for o caso. 
12.10. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando 
for o caso. 
 
13.0. DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE EXECUÇÃO 
13.1. A execução dos serviços terá início em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração, prazo no qual a contratada 
deverá iniciar a implantação da infraestrutura necessária, observando o cronograma executivo 
aprovado pela fiscalização. 
13.2. A implantação dos links, instalação da infraestrutura, fornecimento e configuração dos 
equipamentos, realização dos testes operacionais e ativação dos serviços deverão ocorrer de 
forma planejada, garantindo a continuidade das atividades desenvolvidas pelas unidades 
administrativas do Município. 
13.3. Os serviços serão executados de forma contínua durante toda a vigência contratual, 
compreendendo a disponibilização dos links dedicados, manutenção preventiva e corretiva, 
monitoramento permanente, suporte técnico especializado, substituição de equipamentos em 
comodato e demais atividades necessárias ao perfeito funcionamento da solução contratada. 
13.4. Os serviços serão prestados nas unidades administrativas indicadas pela Administração, 
conforme Ordem de Serviço, podendo haver inclusão, exclusão, remanejamento ou alteração 
dos pontos de instalação durante a execução contratual, observado o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
13.5. Sempre que necessária a execução de serviços presenciais, estes deverão ocorrer nos 
locais indicados pela Administração, preferencialmente durante o horário de expediente do 
Município, sem prejuízo da realização de intervenções em horários alternativos quando 
necessário para evitar impactos à continuidade dos serviços públicos. 
13.6. A execução contratual deverá observar integralmente as especificações técnicas 
constantes deste Termo de Referência, as normas expedidas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, as normas técnicas aplicáveis e as determinações da 
fiscalização contratual. 
 
14. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, PRORROGAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 
14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do 
instrumento contratual, podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que demonstrada a 
vantajosidade para a Administração, mantidas as condições de habilitação da contratada, 
observada a disponibilidade orçamentária e preservado o interesse público, nos termos dos 
arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 0094/2025. 



 

      Página 46 de 65 

14.2. A prorrogação contratual ficará condicionada à manifestação favorável do gestor e do 
fiscal do contrato quanto à regular execução dos serviços, ao desempenho da contratada, à 
manutenção da vantajosidade da contratação e à existência de disponibilidade orçamentária. 
14.3. Antes da formalização de eventual prorrogação, a Administração poderá promover 
negociação visando à obtenção de condições mais vantajosas, especialmente quanto aos 
preços, níveis de serviço e demais condições contratuais, observada a legislação vigente. 
14.4. A presente contratação enquadra-se como serviço contínuo, considerando que a 
conectividade à internet constitui infraestrutura essencial ao funcionamento ininterrupto das 
atividades administrativas, operacionais e finalísticas das diversas Secretarias Municipais, 
sendo indispensável para acesso aos sistemas corporativos, plataformas governamentais, 
serviços digitais e atendimento à população. A interrupção da prestação comprometeria a 
continuidade dos serviços públicos, justificando a possibilidade de vigência plurianual, nos 
termos da legislação aplicável. 
 
15.0. SEGURO GARANTIA DA PROPOSTA 
15.1. Para a presente contratação, não será exigida garantia da proposta, prevista no art. 58 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.2. A Administração optou por não exigir a garantia da proposta por entender que a medida 
não se mostra necessária diante da natureza do objeto, classificado como serviço comum, da 
ampla oferta de empresas aptas à sua execução e da inexistência de riscos que justifiquem a 
adoção dessa exigência. A dispensa da garantia busca preservar a competitividade do 
certame, ampliar a participação de licitantes e evitar a imposição de custos adicionais 
desnecessários aos participantes, em observância aos princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, sem prejuízo das demais garantias previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
16.0. TIPO DE LICITAÇÃO E DOS CASOS OMISSOS 
16.1. A presente contratação será realizada na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos dos arts. 6º, inciso XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 
14.133/2021, por se tratar de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos por meio das especificações usuais de mercado constantes 
deste Termo de Referência. 
16.2. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, 
considerando que o objeto será licitado em item único, em razão da natureza integrada, 
contínua e interdependente dos serviços de conectividade, abrangendo implantação da 
infraestrutura, disponibilização de links dedicados, fornecimento de equipamentos em 
comodato, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico especializado e monitoramento 
permanente da solução. 
16.3. A adoção do critério de julgamento pelo menor preço global busca assegurar a execução 
integrada da solução contratada, promovendo padronização tecnológica, uniformidade 
operacional, centralização da responsabilidade contratual, simplificação da gestão e da 
fiscalização do contrato, além de reduzir riscos decorrentes da fragmentação da execução dos 
serviços, em conformidade com as justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
16.4. O julgamento das propostas observará, além do menor preço ofertado, o atendimento 
integral às especificações técnicas, aos requisitos mínimos de desempenho, disponibilidade, 
níveis de serviço (SLA), qualidade da solução, capacidade técnica da licitante e demais 
condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, bem como a verificação da 
exequibilidade dos preços apresentados, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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16.5. Durante o procedimento licitatório, a Administração poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar informações necessárias ao julgamento das 
propostas ou à habilitação das licitantes, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sendo vedada a inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta ou da documentação de habilitação, ressalvadas as hipóteses 
legalmente admitidas. 
16.6. Os casos omissos eventualmente verificados durante a fase externa da licitação, na 
execução contratual ou na interpretação deste Termo de Referência serão decididos pela 
autoridade competente, observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal nº 002/2024, da regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações 
– ANATEL, das demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, os princípios gerais do Direito 
Administrativo. 
16.7. Aplicam-se à presente contratação os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, competitividade, 
economicidade, proporcionalidade, razoabilidade, segregação de funções, motivação, 
segurança jurídica, interesse público, desenvolvimento nacional sustentável e governança das 
contratações públicas, previstos na Constituição Federal, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 
demais normas pertinentes. 
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ANEXO II – MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE010/2026  

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA - CEARÁ 

Comissão de Licitação 

 

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc.), nº , inscrita no CNPJ/MF sob nº , 

neste ato representado por (nome e dados do representante legal ), abaixo assinado, propõe a 

entrega dos objetos a seguir especificado, conforme Termo de Referência do Edital em 

epígrafe, nas seguintes condições: 

 

Razão Social: _________ 

CNPJ: __________________ 

Endereço: __________ CEP______ 

Fone: _______________ Fax: _____________ 

Banco: __________    Agência: ______________    Conta: 

 

Objeto: _______________________________. 

 

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VL. UNIT VL. TOTAL 

     

     

     

     

     

 

VALOR DA PROPOSTA: R$ ____(POR EXTENSO) 

VALIDADE DA PROPOSTA: Não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 

apresentação; 

PRAZO DE ENTREGA: conforme edital; 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do edital, relativas à especificação 

e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, 

lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra, deslocamento, 

diárias e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto deste PREGÃO e excluídos da 

composição dos preços ofertados. 
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2. Declaramos ainda, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penalidades da lei, que 

nos comprometemos a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a) Agente de 

Contratação(a) ou pela Central de Licitações, como: laudos técnicos de análises do produto, 

catálogos e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir 

dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

3. O prazo de vigência da contratação será de ____ (_____) meses, na forma do art. 105 da Lei 

nº 14.133/2021, contados da data da assinatura do contrato. 

4. O local de execução do serviço e todo o seu detalhamento, inclusive quanto aos prazos, 

estão em conformidade com o indicado no Termo de Referência.  

 

Local e data, ____de____________ de 202__. 

 

____________________________ 

Assinatura 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
PROCESSO Nº. ____________. 
CONTRATO N.º __________ 
PREGÃO ELETRONICO Nº _________. 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
FRECHEIRINHA, POR INTERMÉDIO DA 
_____________ E A 
EMPRESA___________________, CONFORME 
SEGUE ABAIXO: 

 
Aos ____ dias do mês de____________do ano de_____________, nesta cidade do Ceará, 

compareceram de um lado o MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA, por intermédio do(INDICAR 

ORGÃO CONTRATANTE), _____________________, C.N.P.J. N.º 

_________________________, neste ato representada pelo _____________________ , 

Senhor(a) _________________________, Ordenadora de Despesas da Secretária de 

________, doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 

_____________________________, com sede na 

____________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº ____________________, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu ________________, Sr. 

___________________________, R.G. _____________________, CPF 

_______________________ , e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final 

consignadas, que em face do PREGÃO ELETRONICO N.º ________________, do 

PROCESSO Nº _____________, pelo presente instrumento avençam um contrato de 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de disponibilização de 

internet, com instalação, manutenção e suporte técnico para atender as necessidades 

das diversas secretarias do município de Frecheirinha/Ce, sujeitando-se às normas da Lei 

nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo de CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______________, mediante 

as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de disponibilização de internet, com instalação, manutenção e 

suporte técnico para atender as necessidades das diversas secretarias do município de 

Frecheirinha/Ce, conforme especificações constantes do folheto descritivo, que integrou o 

Edital de PREGÃO ELETRONICO Nº PE010/2026, Anexo I, proposta da CONTRATADA e 

demais documentos constantes do PROCESSO N.º ________________. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL 
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1.2. O presente CONTRATO tem como fundamento o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
PE010/2026 e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, com suas alterações posteriores, no DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 
02 DE JANEIRO DE 2024,  na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 
07 de agosto de 2014, na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de 
Proteção de Dados) e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, AO TERMO DE REFERÊNCIA, 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E A PROPOSTA 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
___________, o Termo de Referência, a proposta do contratado e eventuais anexos dos 
respectivos documentos os quais constituem parte deste instrumento, independentemente de 
sua transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (Doze) Meses, contados a partir de sua 
assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da 
Lei n° 14.133/2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

3.1.2. Os Serviços é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade dos 
serviços, sendo a vigência plurianual mais vantajosa, conforme justificativa exposta no ETP. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
4.1.  O regime de execução indireta, conforme os prazos e condições de conclusão, entrega, 
recebimento do objeto, obrigações e demais condições constam no TERMO DE REFERÊNCIA, 
anexo a este contrato. 
4.2. Os riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE e CONTRATADO se encontram 
descritos no do edital e Termo de referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - É permitida a subcontratação parcial dos Serviços, até 30% do valor do contrato 
(Correspondente ao Itens/lotes que compõe o contrato), parte do objeto contratado a que se 
refere este Edital, desde que munido de prévia autorização formal da autoridade contratante, 
sendo, porém, VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES 
PARTICIPANTES DESTE PROCESSO LICITATÓRIO. Quando autorizada a subcontratação, 
obriga-se o contratado a celebrar Contrato com inteira obediência às condições previstas neste 
Edital e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda a Prefeitura 
Municipal, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba aos 
subcontratados motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 

      

      

      

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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5.2. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto 
deste contrato, contudo em qualquer situação a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto. 
5.3. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal de CONTRATANTE com 
os subcontratados. 
5.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratação por razões 
técnicas ou administrativas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 
6.1. O valor total da contratação é de R$ ______________ (_____________________), sendo 
pago mensalmente o valor de R$__________(_______________), e onerará recursos 
orçamentários no subelemento econômico nº  ___________________________ – natureza da 
despesa _____________. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E RECEBIMENTO 
7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes, bem 
como, as condições de recebimento, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este instrumento de contrato. 
 
CLAUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da apresentação da proposta. 
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
8.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO: 
9.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se, 
respectivamente, definidas no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar-ETP, parte 
integrante deste termo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
10.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger 
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os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de 
proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o 
CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 

10.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e 
finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e 
jamais poderá realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou execução dos 
serviços especificados no certame ou no contrato administrativo. 
10.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de 
tratamento previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse 
público e os princípios do art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988. 
10.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicação 
do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, 
bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, 
conforme estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o 
CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de 
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das 
alterações em sua página eletrônica. 
10.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do 
Ceará e do Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 
Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e 
também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 
e Órgãos de Controle, quando relacionados ao objeto contratual. 
10.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

10.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as 
informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para 
o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de 
segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. 

10.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as 
pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao 
dever de confidencialidade. 
10.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

10.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do 
objeto deste instrumento contratual. 

10.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento 
ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja 
necessidade de seu tratamento. 

10.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e 
cópias que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido 
acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do 
contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 
forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o 
certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 
12.1.2.6. Não celebrar o CONTRATO ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o CONTRATO ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.9. Fraudar a licitação. 
12.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
12.1.2.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.2.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.2.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.2.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.2.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 

12.2. O licitante que praticar ato ilícito estará sujeito, garantindo o devido processo legal, 
assegurada a observância do prévio contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo das 
sanções legais nas esferas civis e criminais, às seguintes penalidades, de acordo com o 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, que dispõe sobre os 
procedimentos para aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, aos licitantes e contratados pelas infrações administrativas praticadas contra a 
Administração Pública municipal direta e indireta do Município de Frecheirinha; 
12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções: 
I – Advertência 
II – Multa 
III - Impedimento de licitar e contratar 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

12.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 
12.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
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I - descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma aplicação 
de sanção mais grave; ou 
II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da 
Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se descumprimento ou inexecução parcial 
de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no 
prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
12.5. A sanção de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, calculada na forma 
prevista no instrumento convocatório, no CONTRATO ou em outro instrumento obrigacional, 
não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do CONTRATO, que supere a gravidade daquela prevista no 
parágrafo único do subitem 14.4. 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
II - de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para 
aquele que: 
a) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado 
b) não celebrar o CONTRATO, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
c) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause danos à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de 
referência para a licitação, para aquele que: 
a) der causa à inexecução total do CONTRATO; 
b) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do CONTRATO; 
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade prevista no 
inciso I deste artigo. 
§ 2º Nos CONTRATOS que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e 
seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
§ 3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de outros 
contratos firmados com o contratado ou será cobrada judicialmente. 



 

      Página 56 de 65 

§ 4º Na aplicação da sanção prevista no DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE 
JANEIRO DE 2024, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
§ 5º Se a recusa em assinar o CONTRATO ou instrumento equivalente for motivada por fato 
impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a 
autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a 
multa. 
§ 6º O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 
§ 7º Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e 
excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando 
devidamente comprovadas pelo infrator. 
§ 8º Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no § 3º deste 
artigo, o imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento 
de Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. 
§ 9º Decorrido o prazo previsto no §8º deste artigo, o órgão ou entidade sancionador 
encaminhará a multa à Procuradoria Geral do Município para que seja inscrita na Dívida Ativa 
do Município. 
12.6. O atraso injustificado na execução do CONTRATO sujeitará o infrator à multa de mora, de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 
(trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do CONTRATO com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Termo 
de Referência. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de outra mais grave, àquele que: 
I - der causa à inexecução parcial do CONTRATO, que supere a gravidade daquela prevista no 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024, ou que cause grave dano 
à Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II - der causa à inexecução total do CONTRATO; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
V - não celebrar o CONTRATO ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
Parágrafo único. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o imputado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Frecheirinha, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
12.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas seguintes infrações administrativas:  



 

      Página 57 de 65 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do CONTRATO; 
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
§ 1º A sanção de declaração de inidoneidade prevista no caput deste artigo também será 
aplicada nas infrações administrativas prevista nas disposições do DECRETO MUNICIPAL Nº 
002/2024, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave. 
§ 2º A sanção prevista no subitem 12.8 impedirá o imputado de licitar ou contratar com 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. § 3º A aplicação da declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva da autoridade superior. 
12.9. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 
vinculada ao CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 
específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando for o caso. 
12.10. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, quando 
for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses: 
I - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto, e. 
II - Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Na hipótese do inciso II aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
13.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
13.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no 
inciso VIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, 
direito à indenização de qualquer espécie. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município, para este exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
Dotação Orçamentária: 1102.10.302.0181.2.080 – Gestão e Expansão da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar – MAC; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros serviços de terceiros pessoa jurídica; 
Subelemento de Despesa: 12 – Locação de Máquinas e Equipamentos; 
Fonte de Recurso: 1500100200 - Receita de imposto e transf. ─ Saúde 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente instrumento no Sítio 
Oficial do Município, no Diário Oficial do Município (DOM) e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma e nos prazos previstos no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  
18.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, 
tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas.  
18.2. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações 
aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 
contratante.  
18.3. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo 
pelas consequências de sua inexecução parcial ou total. 
18.4. O presente contrato somente terá eficácia após a assinatura das partes e divulgação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas. 
18.4.1 Nos casos de urgência, a eficácia se dará a partir da assinatura das partes, 
permanecendo a exigência da divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úteis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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19.1. Fica eleito o foro do município da sede do CONTRATANTE, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 

_____________________________ 

CONTRATANTE 

 

_______________________ 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV – JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NA FORMA DE 

CONSÓRCIO. 

 
 

O Município de Frecheirinha vem por meio deste apresentar justificativa acerca da 
vedação à participação de empresas enquadradas nas modalidades de consórcio no presente 
procedimento licitatório, cujo objeto da presente licitação a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de disponibilização de internet, com 
instalação, manutenção e suporte técnico para atender as necessidades das diversas 
secretarias do município de Frecheirinha/Ce. 

 
Cumpre ressaltar que a admissão ou veto de formação de consórcio em certame 

licitatório, foi conferido ao ente administrativo, permitir ou não tal condição no instrumento 
convocatório, por força do art. 15 da Lei nº14.133/2021. 

 
Tal decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em 

razão do objeto a ser licitado, sendo verificado, por exemplo, a pluralidade de sujeitos 
associados para a execução do objeto, visando o atendimento ao interesse público. No caso 
em apreço, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame. 
Corroborando esta tese, o prof. Marçal Justen Filho, in comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 13, ed; 2009, pág. 47 e 477, leciona que:  

 

[...] Em regra, o consócio não é favorecido ou incentivado pelo 

nosso Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o 

consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A 

formação de consórcios acarreta riscos da dominação do 

mercado, através de pactos de eliminação de competição 

entre empresários. No campo de licitações, a formação de 

consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O 

consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais 

interessados, em vez de estabelecer em disputa entre si, 

formalizariam acordo para eliminara competição. Mas o 

consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e 

compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as 

circunstâncias de mercado e (ou) complexidade do objeto 

tornam problemática a competição. Isso se passa quando 

grande quantidade de empresas, isoladamente não 

dispuserem de condições para participar de licitações. Nesse 

caso, o instituto do consórcio é a via adequada para propiciar 

ampliação do universo de participantes. (...) 

 
Ainda sobre o tema, a jurisprudência do TCU em assentado que fica a cargo da 

discricionariedade do gestor, a decisão de admitir ou não a participação de empresas 
organizadas em consórcios na licitação, vejamos: 

 

[...]abstenha-se de prever em cláusulas editalícias tão 

somente a participação única, exclusiva e obrigatória de 



 

      Página 61 de 65 

empresas em consórcio, pois pode prejudicar a 

competitividade da licitação, em desacordo com o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, e com o art. 3º, § 1º, 

inciso I, da Lei 8.666/1993[...]Acórdão 1711/2017 Plenário, 

Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

 
Dessa forma, entende-se que a restrição à participação de empresas em regime de 

consórcio não apresenta riscos à competitividade do presente certame, mas aumenta a 
segurança da Administração quando da contratação da licitante vencedora, ao passo que o 
objeto desta licitação não apresenta questões de alta complexidade ou relevante vulto que 
possam embarreirar ao Pregão por restringir a técnica das empresas participantes. 
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ANEXO V - MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA 
E ANTICORRUPÇÃO 

 
(NOME DA LICITANTE), declara para os devidos fins que como licitante observará e, 

eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”:  
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
 

Local e data Assinatura do representante legal  
(Nome e cargo) 
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ANEXO VI - JUSTIFICATIVA DE UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES PARA COMPROVAÇÃO DA 
BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DAS LICITANTES. 

 
 

A presente licitação tem por objetivo a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de disponibilização de internet, com instalação, manutenção e 
suporte técnico para atender as necessidades das diversas secretarias do município de 
Frecheirinha/Ce. 

 
Atendendo ao que preconiza a Súmula nº 289 do Tribunal de Contas da União, no 

instrumento convocatório, deverá ser utilizado para critério de aferimento da boa saúde 
financeira das licitantes, com vistas a assegurar a capacidade econômico-financeira suficiente 
para garantir a execução contratual. 

 
As exigências utilizadas, estão dispostas no rol do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, 

previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
Isto posto, julgamos que com a utilização dos parâmetros acima utilizados, em estrita 

consonância com a Lei nº14.133/2021, utilizamos critérios suficientes para avaliar a saúde 
financeira das empresas licitantes. 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS - LEI N. 13.709/2018. 

 
 
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 
em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá 
acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA 
DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço ELETRÔNICA, cópia do documento de 
identificação. 
5. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da existência 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais 
repassados pelo CONTRATANTE. 
6. A LICITANTE/CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao 
CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não 
autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 
 

Local e data Assinatura do representante legal  
(Nome e cargo) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DO MENOR 

 

DECLARAÇÃO  

 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 

especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 

FRECHEIRINHA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 

Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 

Lei. 

 

............. (CE), ..... de ..................... 202__. 

 

 

.................................................................................... 

DECLARANTE 

 


